
QUAL PROBLEMA QUEREMOS 
RESOLVER?
           
A pobreza pode ser considerada  como 
a situação na qual o indivíduo não tem 
acesso a recursos que lhe permitam 
suprir suas necessidades humanas 
básicas. Logo, sua definição exata de-
pende das características particulares 
de cada localidade e de seus valores 
culturais. Um aspecto comum a mui-
tos países, especialmente aqueles em 
desenvolvimento, é o que se deno-
mina armadilha da pobreza: a forma 
como a sociedade é organizada faz 
com que os mais pobres, destituídos 
de meios para alterarem a própria rea- 
lidade, permaneçam em condição de 
privação na ausência de ajuda externa.

Em particular, esse círculo vicio-
so ocorre quando a possibilidade 
de crescimento de renda é limitada 
para os que têm baixa capacidade de 
poupança, mas consideravelmente 
maior para aqueles que podem inves-
tir no acúmulo próprio de capital hu-
mano e, assim, melhorar sua condição 
de vida1. A ausência de concessões de 
crédito, bem como a falta de acesso 
à saúde, ensino e saneamento de boa 
qualidade, contribui para essa situação.

Estabelecer formas de mensurar a 
pobreza não é uma tarefa fácil. Uma 

abordagem frequentemente adota-
da é a determinação de uma linha de 
pobreza, baseada na renda ou poder 
de consumo, abaixo da qual conside-
ra-se que os indivíduos não possuem 
o mínimo necessário para se manter. 
A medida mais popular nesse for-
mato é a desenvolvida pelo Banco 
Mundial, segundo a qual a pobreza 
corresponderia a uma renda inferior 
a US$3,20 e US$5,50 por dia por pes-
soa – em países de renda média-baixa 
e média-alta, respectivamente – e a 
pobreza extrema, a rendas meno-
res que US$1,90 (a preços de 2020).

Entretanto, por se tratar de um proble- 
ma complexo e interseccional, é 
recomendado que variáveis além da 
renda sejam consideradas quando se 
fala em pobreza. Por essa razão, di-
versos índices multidimensionais vêm 
sendo construídos para se investigar 
o assunto. Tem-se como exemplos a 
medida desenvolvida pela Universi-
dade de Oxford, que leva em conta 
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Combate à pobreza e políticas de 
transferência de renda

No Brasil, 27,4% dos cidadãos enquadraram-se no critério de    
extrema pobreza do Banco Mundial1 em 1983, contra 4,6% em 2019 

Com a crise da COVID-19, 19 milhões 
de brasileiros passaram fome e 55,2% 
dos domicílios conviveram com 
insegurança alimentar no final de 2020

No Brasil, em 2019, a cada 100 homens 
vivendo em domicílios pobres, havia    
112 mulheres na mesma situação

A taxa de pobreza entre mulheres negras 
no Brasil pode ter aumentado de 33% 
para 38% ao longo de 2021, contra uma 
mudança de 15% para 19% para             
mulheres e homens brancos

As mulheres                  
são particularmente mais 
vulneráveis à pobreza do que 
os homens, especialmente as 
mulheres negras: 

Fatores que                           
contribuem para                    
o círculo vicioso                        
da pobreza

1 Segundo critérios desenvolvidos pelo Banco Mundial, a pobreza corresponderia a uma renda inferior a US$3,20 e US$5,50 – em países de 
renda média-baixa e média-alta, respectivamente – e a pobreza extrema, a rendas menores que US$1,90 (a preços de 2011).

Ausência de poupança e concessões de 

crédito;

Falta de acesso aos serviços de saúde e 

saneamento básico de qualidade;

Acesso precário ao ensino e desconheci-

mento da importância da educação;

Dificuldade no acesso ao mercado de 

trabalho formal.



Que tipos de políticas                                          
podemos implementar?

O Brasil se encontra em uma posição 
favorável em relação à implementação 
de programas de transferência de 
renda devido à alta capilaridade de sua rede 
de proteção social e à adesão da população 
de baixa renda ao Cadastro Único.

Principal fonte de dados 

sobre a população de baixa 

renda nos municípios, 

utilizado por diversos 

programas sociais para 

localizar cidadãos elegíveis

Algumas vantagens e desvantagens dos programas de 
transferência de renda segundo suas características:

Universal

Focalizado

Vantagem
Em tese, permite maior liberdade 
individual e possui custos 
menores de burocracia em  
relação às políticas focalizadas

Desvantagem
Mantém parte das distâncias e 
desigualdades entre pobres e 
ricos, em termos de seus 
rendimentos

Vantagem
Proporciona um maior impacto 
sobre a desigualdade de renda

Desvantagem
Em geral as restrições são basea-
das argumentos financeiros, 
transferindo a política da ótica 
do direito para ótica do gasto 

Condicional Vantagem
É um incentivo às famílias a          
realizarem investimentos em capital 
humano para combater a trans-
missão intergeracional da pobreza, 
além de possibilitar a ampliação do 
acesso da população mais pobre a 
direitos sociais básicos 

Desvantagem
Um sistema tempestivo e 
eficiente de monitoramento de 
condicionalidades pode implicar 
custos administrativos altos



Que tipos de políticas                                          
podemos implementar?

Que tipos de políticas                                          
podemos implementar?

Mapear as famílias em situação de 
risco social inseridas ou não em 
programas de transferência de 
renda já existentes;

1

Realizar o diagnóstico do                 
território e traçar as                       
estratégias e metodologias            
de atendimento;

2

Definir os serviços socioassistenciais necessários 
ao enfrentamento do problema. 

3

Passos para fazer o diagnóstico da 
situação nos municípios 



aspectos de saúde, educação e pa-
drão de vida; a proposta do IPEA2, que 
analisa as dimensões de vulnerabili-
dade, acesso ao conhecimento, aces-
so ao trabalho, escassez de recursos, 
desenvolvimento infantil e carências 
habitacionais, com base nos dados da 
PNAD/IBGE; e a alternativa elaborada 
em 2018 pelo próprio Banco Mundi-
al (MPM), que analisa informações 
de consumo, educação, acesso à 
água, à eletricidade e saneamento.

Nesse contexto, políticas de assistên-
cia social surgem como mecanismos 
para tentar garantir à população a 
capacidade de suprir suas necessi-
dades primárias. É importante frisar 
que programas dessa natureza são 
incapazes de resolverem, sozinhos, 
a totalidade do desafio que a po-
breza engendra; a transferência de 
renda pode ser então vista como um 
primeiro passo para a inclusão dos 
mais pobres na sociedade, sendo o 
passo seguinte o fornecimento de 
meios para que gerem sua própria 
renda – o que só é possível após o 
alívio de suas carências mais urgentes.

No Brasil, com o crescimento econômi-
co e a expansão de políticas sociais 
nos anos 2000, vinha-se observan-
do um expressivo aumento da renda 
média em relação às décadas anteri-
ores: 27,4% dos cidadãos enquadra-
vam-se no critério de extrema po-
breza do Banco Mundial em 1983, 
contra 4,6% em 2019. Esse processo 
contribuiu também para a redução 
das desigualdades no país, embora 
os anos de 2015 a 2018 tenham as-
sistido a perdas em ambos os quesi- 
tos devido à recessão econômica3.

Já a crise da Covid-19 periga ge- 
rar um retrocesso contundente. De 
acordo com inquérito nacional reali- 
zado pela Rede Penssan, 19 milhões 
de brasileiros passaram fome e 55,2% 
dos domicílios conviveram com inse-
gurança alimentar no final de 2020. 
O país também está entre os mais 
prejudicados com a duração do fe-
chamento das escolas públicas, o que 
representa consequências de curto 
e longo prazo especialmente para 
os mais pobres. Torna-se clara, por-
tanto, a necessidade de políticas que 
auxiliem na reversão deste quadro. 
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Como fazer o diagnóstico ?

ONDE ENCONTRAR OS DADOS?

Constituem ferramentas disponíveis  para os municípios:

Guia para acompanhamento de condicionalidades 
do Programa Bolsa Família

Para analisar a situação do município 
com relação a políticas de transferên-
cia de renda, existem alguns instru-
mentos e ferramentas já disponíveis, 
que podem ser adotados como base 
de dados para a realização do diag-
nóstico de vulnerabilidade e risco no 
território. O município deve fazer 
um mapeamento das famílias em 
situação de risco social - relaciona-
dos a não retirada da criança ou ado- 
lescente do trabalho infantil, men-
dicância, situação de rua e violência 
(física, sexual ou psicológica) - como 
aquelas cadastradas no Programa 
Bolsa Família (PBF) em descumpri-
mento das condicionalidades, espe-
cialmente as que estão em “suspensão 
do benefício por dois meses”, além 
das famílias já inseridas nos serviços 
socioassistenciais do Sistema Único 
de Assistência Social (Suas), que de-
verão ter seu Cadastro Único realiza-
do e atualizado no banco de dados.

O Centro de Referência da Assistên-
cia Social (CRAS) ou a equipe técnica 
da Proteção Social Básica (PSB), que 
tem por objetivo prevenir situações 
de risco por meio do desenvolvimen-
to de potencialidades e aquisições, 
destinando-se à população que se 
encontra em situação de vulnerabi-
lidade social decorrente de pobreza, 
privação e/ou fragilização de vínculos 
afetivos. Com base nas informações 
fornecidas, devem atualizar o diag-
nóstico do território, traçar estraté-
gias e metodologias de atendimen-
to das famílias e definir os serviços 
socioassistenciais necessários ao 
enfrentamento das situações de vul-
nerabilidade e risco. Deve, ainda, 
atentar-se para o cumprimento das 
condicionalidades das famílias bene- 
ficiárias. Posteriormente, entrar em 
contato com a família para realizar o 
diagnóstico de sua situação e o en-
caminhamento para o programa de 
Proteção e Atenção Integral à Família 
(PAIF) e demais serviços adequados4. 
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https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/bolsa_familia/Guias_Manuais/Acompanhamento_condicionalidades.pdf


Sistema BPC na Escola
p o r t a l . m e c . g o v . b r / i n d e x . p h p ? o p t i o n = c o m _ d o c -
man&view=download&alias=394-documento-bcp&category_
slug=documentos-pdf&Itemid=30192

Cadastro Único para Programas Sociais e Cadastro 
do BPC
w w w.gov.br/pt-br/ser v icos/ inscrever-se -no-cadastro -uni -
co-para-programas-sociais-do-governo-federal): 

www.gov.br/cidadania/pt-br/acoes-e -programas/assis ten-
cia-social/beneficios-assistenciais-1/bpc-no-cadastro-unico

Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)
www.gov.br/pt-br/servicos/acessar-o-cras-centro-de-referen-
cia-da-assistencia-social

Centro de Referência Especializado em Assistência 
Social (CREAS)  é uma unidade pública da Assistência Social 
que atende pessoas que vivenciam situações de violações de 
direitos ou de violências. Uma pessoa será atendida no CREAS, 
entre outras situações, por sofrer algum tipo de assédio, de 
discriminação, de abuso, de violência ou por demandar cuida-
dos em razão da idade ou deficiência.

Para saber se o seu município possui uma unidade do CREAS, 
acesse: aplicacoes.mds.gov.br/sagi/mops/#

Ministério da Cidadania
w w w.gov. br/c idadania/pt-br/notic ias-e -conteudos/desen-
volvimento-social 

Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS:  é 
uma “instância deliberativa de caráter permanente e de com-
posição paritária entre governo e da sociedade civil”, de 
acordo com o artigo 16 da Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS) Lei nº 8.742/1993. Os conselhos estaduais e munici-
pais têm a finalidade de deliberar e fiscalizar a execução da 
Política de Assistência Social e seu funcionamento, entre ou-
tras atribuições.
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Como enfrentar esse problema?

Programas de transferência de renda 
consistem em benefícios monetários 
concedidos a indivíduos ou famílias 
com o objetivo de lhes garantir uma 
quantia mínima para que não se encon-
trem em situação de vulnerabilidade 
extrema. As transferências podem ser 
feitas de forma universal – para todos 
os residentes de determinada locali-
dade geográfica – ou focalizada, bus-
cando alcançar somente os cidadãos 
de menor renda ou de um grupo par-
ticular; e podem ou não apresentar 
condicionalidades, que são os com-
promissos que devem ser cumpridos 
para o recebimento do benefício.

Tais políticas de assistência social 
foram adotadas por diferentes gover- 
nos desde pelo menos o século XIX5. 
Na Europa, prevaleciam sistemas 
de garantia de renda mínima para a 
população, no qual cabia aos Esta-
dos fornecer às famílias mais pobres 
o diferencial entre seus recursos e o 
piso mínimo estabelecido. Na Améri-
ca Latina, durante os anos 90 como 
alternativas que buscavam reduzir a 
pobreza em um contexto de restrição 
fiscal. Na maioria dos casos, são trans-
ferências para indivíduos e/ou famílias 
em situação de pobreza financiadas 
por impostos, formuladas e adminis-
tradas por agências governamentais. 
Muitos programas de transferência 

de renda na América Latina também 
contaram com ajuda internacional e 
cooperação em sua formulação e fi-
nanciamento. Seus projetos assumi-
ram diferentes formas, dependendo 
de sua ênfase, ora na garantia de ren-
da, mitigação de riscos ou capacitação 
através da educação ou da saúde.

Ao longo dos últimos 30 anos houve 
uma expansão de transferências 
condicionais de renda focalizadas, im-
plementadas no Brasil inicialmente em 
1995, em Campinas e no Distrito Fede-
ral, e posteriormente através de qua-
tro programas federais6. A criação do 
Bolsa Família, em 2003, represen-
tou a unificação dessas políticas e 
consiste até hoje em uma das mais 
exitosas experiências internacio-
nais, ao lado do mexicano Progre-
sa. Além de aliviar a pobreza de seus 
beneficiários, o programa gerou um 
efeito multiplicador: um estudo re-
cente demonstrou que houve aumen-
to do emprego com carteira assinada 
nos municípios com maior presença 
do BF7. Não obstante, sua continui-
dade foi revogada pela MP 1061/21, 
a qual criou o Auxílio Brasil, previsto 
para ter início em novembro de 2021.

Uma importante distinção se dá en-
tre a transferência direta de renda e 
benefícios visando o acesso ao con-

ONDE ENCONTRAR OS DADOS?
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sumo de um bem específico, como 
a distribuição de cestas básicas ou 
de um cartão alimentação (para uso 
exclusivo na compra de alimentos). A 
vantagem do primeiro modelo é con-
ceder maior autonomia aos indivíduos 
em situação de vulnerabilidade, per-
mitindo-lhes decidir como alocar a 
própria renda de maneira otimizada, 
de acordo com suas maiores necessi-
dades no momento. Por outro lado, 
a concessão de cestas básicas pode 
ser uma estratégia interessante em 
caso de emergências por desabas-
tecimento, uma vez que exige uma 
menor estrutura logística do que a 
transferência direta de renda, per-
mitindo maior agilidade na garantia 
da segurança alimentar das famílias.

Por disputarem espaço nos orça-
mentos dos governos, é necessário 
que políticas condicionadas de 
transferência de renda sejam 
corretamente focalizadas, o que 
pressupõe a capacidade de iden-
tificação dos mais pobres. O Brasil 
está em uma posição favorável nesse 
quesito devido à alta capilaridade de 
sua rede de proteção social, na qual 
mais de 250.000 profissionais vincu-
lados ao CRAS (Centro de Referência 
da Assistência Social) atuam como 
responsáveis pelo preenchimento 
dos formulários do Cadastro Único. 
Criado em 2001, o CadÚnico consiste 
na principal fonte de dados sobre a 
população de baixa renda e é utiliza-
do por diversos programas sociais 
para localizar os cidadãos elegíveis. 
Podem ser cadastradas todas as 
famílias com renda per capita inferior 
a meio salário mínimo ou com renda 
total de até três salários mínimos8.

Cabe ressaltar que não existe solução 
para a pobreza que não seja interseto-
rial: as Secretarias de Educação e de 
Saúde precisam colaborar no desen-
volvimento de suas estratégias, assim 
como os recursos e técnicas estadu- 
ais devem complementar os mu-
nicipais. Como a implementação de 
programas contra a pobreza é neces-
sariamente local, a gestão municipal 
deve se preocupar em formar ade-
quadamente os profissionais de sua 
rede de proteção social, além de bus-
car ativamente a elaboração de Pla-
nos Municipais de Assistência Social 
com objetivos programáticos claros 
e monitorar a atuação do Conselho 
Municipal para este fim, caso exis-
ta9. A atenção a dados e indicadores 
que identificam a vulnerabilidade das 
famílias na cidade, como os disponibi-
lizados no âmbito do SUAS, é também 
essencial para garantir uma boa ope- 
racionalização da política e sucesso 
no objetivo de combater a pobreza.

Com a pandemia de Covid-19 e a con-
sequente recessão econômica, novos 
mecanismos de auxílio financeiro ti-
veram de ser pensados rapidamente 
pelos países. Particularmente no Bra-
sil, tornou-se claro que uma grande 
parcela da população está sujeita à in-
formalidade e a política elaborada em 
resposta à crise – o Auxílio Emergen-
cial – superou os demais programas 
de transferência já existentes tanto 
no valor concedido aos beneficiári-
os quanto em seu alcance, chegan-
do10 a atingir quase 70 milhões de 
brasileiros em 2020. Isto possibilitou 
que o país atingisse, no ano passado, 
índices historicamente baixos de po-
breza, os quais tornaram a piorar em 
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2021 com a redução dos benefícios.

Nesse contexto, discussões acer-
ca de alternativas para expandir os 
benefícios existentes tornaram a ter 
protagonismo no debate público11. 
Dentre as opções para este fim, há 
quem argumente a favor de trans-
ferências de maiores quantias para 
um público ainda mais focalizado, 
e há também quem defenda a con-
cessão de uma renda básica universal 
para todos os indivíduos, política até 
hoje escassa a nível global. De todo 
modo, o desenvolvimento de um 
programa de transferência de ren-
da com maiores benefícios e cober-
tura necessitará de soluções inteli-
gentes para o arranjo orçamentário, 
sendo este seu maior desafio.

Quais são os desenhos das políticas 
de transferência na América Latina?

Barrientos & Niño-Zarazúa12 dis-
tinguem três modalidades de trans-
ferência de renda: i) transferências 
de renda pura; ii) transferências 
de renda combinadas com outras 
intervenções; e iii) programas in-
tegrados de redução da pobreza.

Transferências de renda puras são 
transferências categóricas direciona-
das a indivíduos considerados par-
ticularmente vulneráveis ou trans-
ferências direcionadas a famílias em 
situação de pobreza. Pensões sociais, 
tais como a Bolivida, implementada 
na  Bolívia, e o Benefício de Prestação 
Continuada implementado no Brasil, 
são transferências típicas de renda 
pura. Elas proporcionam renda para 
pessoas com deficiência e idosos 

que não possuem renda proveni-
ente de esquemas de seguro social13.

As transferências de renda com-
binadas com outras intervenções 
proporcionam transferências para 
as famílias, enquanto também ten-
tam melhorar sua educação, saúde e 
condições produtivas. As transferên-
cias condicionadas de renda - como o 
mexicano Progresa  - Oportunidades - 
Prospera e a Asignación Universal por 
Hijo para Protección Social argentina 
são exemplos típicos deste tipo de 
programa. Eles proporcionam renda 
às famílias em situação de pobreza 
que têm filhos em sua composição. 

As transferências são condicionadas 
a certos comportamentos da família, 
que também são chamados de co-re-
sponsabilidades. Por um lado, alguns 
analistas afirmam que a ligação das 
transferências a co-responsabili-
dades “sublinha o fato de que pro-
gramas deste tipo visam fortalecer 
a capacidade produtiva das famílias 
em situação de pobreza”14. Por ou-
tro lado, outros analistas percebem 
as co-responsabilidades como um 
meio de reafirmar os direitos sociais 
através da promoção da utilização 
dos serviços de saúde e escolaridade15. 

As co-responsabilidades de saúde 
são normalmente a observância de 
horários de vacinas para crianças e 
o comparecimento a check-ups para 
crianças e mulheres grávidas e lac-
tantes. A co-responsabilidade na edu-
cação é normalmente uma frequência 
mínima de 75% a 85% para crianças 
e adolescentes em idade escolar16. 
No caso do Bolsa Família brasileiro, 
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há diferentes mínimos de acordo 
com a idade dos estudantes - 85% 
para crianças e adolescentes de 6-15 
anos e 75% para 16-17 adolescentes17. 

Os programas integrados de redução 
da pobreza combinam uma gama 
mais ampla de intervenções e a trans-
ferência de renda é um componente 
de sua estratégia. Esses programas 
também geram renda e intervenções 
de capacitação profissional. Chile 
Solidario e o Plano de Equidade do 
Uruguai são exemplos deste tipo.

Cecchini e Martínez18 consideram que 
o objetivo predominante dos pro-
gramas com “condições favoráveis” 
-isto é, remuneração compatível 
com o trabalho realizado, igualdade 
de condições entre homens e mu- 
lheres, segurança e saúde no trabalho, 
acesso a oportunidades de promoção, 
horário de trabalho e períodos de des-
canso- é garantir uma renda mínima 
ou complementar às famílias pobres 
ou vulneráveis. Esta resposta política 
se baseia no entendimento de que o 
principal problema que estas famílias 
enfrentam é a insuficiência de renda 
e a incapacidade de ingressar nos cir-
cuitos que a geram, especialmente no 
mercado de trabalho formal. A noção 
de co-responsabilidade se estende ao 
papel do Estado, sendo o benefício 
monetário entendido como um di-
reito de cidadania e as condições liga-
das à saúde e educação como estraté-
gias para fortalecer o acesso a estes 
direitos. A prioridade na garantia de 
renda é traduzida em um desenho no 
qual os mecanismos de verificação de 
co-responsabilidades podem ser fra-
cos ou ausentes; as conseqüências em 
caso de não cumprimento são suaves 

e graduais; e os locais onde as co-res- 
ponsabilidades não podem ser cum-
pridas devido à falta de fornecimen-
to de serviços, podem, em qualquer 
caso, ser incorporados ao programa19.

Programas com “condições desfa-
voráveis” geralmente têm o objetivo 
predominante de promover a acu-
mulação de capital humano, o que na 
prática significa aumentar seus níveis 
de utilização dos serviços sociais. O 
acúmulo de capital humano é visto 
como um meio de quebrar o ciclo 
intergeracional da pobreza. A ideia 
subjacente é que o investimento em 
educação, nutrição e saúde permitirá 
à próxima geração, que são crianças 
pequenas, quando os programas 
começarem a funcionar, para supe-
rar a pobreza e alcançar a autonomia 
econômica.  Neste tipo de programa, 
a interpretação dos problemas que 
as famílias pobres enfrentam se con-
centra na falta de capital humano, 
que tem causas relacionadas à in-
suficiência da demanda e da oferta 
de serviços. Do lado da demanda, as 
famílias podem ser incapazes de fazer 
o investimento necessário em capital 
humano ou podem não ver o retorno 
potencial do investimento como su-
ficientemente interessante. Do lado 
da oferta, tanto o acesso quanto a 
qualidade dos serviços oferecidos 
podem ser insuficientes para pro-
mover o acúmulo de capital huma-
no para as famílias mais vulneráveis.

Juntamente com as abordagens de 
fortalecimento dos direitos sociais e 
de acumulação de capital humano, 
outra justificativa para a inclusão de 
co-responsabilidades na concepção 
desses programas pode estar nas 
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estratégias de legitimação políti-
ca. As co-responsabilidades podem 
ser usadas para facilitar o apoio ou 
mitigar a resistência dos setores so-
ciais que tendem a se opor às trans-

ferências monetárias públicas às 
famílias em situação de pobreza.

E as mulheres nisso tudo?

Mulheres são particularmente vul-
neráveis à pobreza devido à sua 
menor participação no mercado de 
trabalho e menores níveis salariais, 
para aquelas que possuem emprego, 
do que os auferidos pelos homens. O 
exercício da dupla jornada aumenta o 
peso dessa sobrecarga, que se torna 
ainda mais evidente ao se fazer um re-
corte racial: segundo dados de 2019 da 
PNADCT/IBGE, entre as mulheres com 
filhos até 3 anos, 62,6% das brancas e 
49,7% das negras tinham emprego; en-
tre as mulheres sem filhos pequenos, 
as taxas observadas eram de 72,8% 
para as brancas e 63% para as negras.

Este cenário foi agravado com a crise 
da Covid-19 e, em particular, com o 
fim e a posterior retomada do auxí-
lio emergencial a um valor redu- 
zido, que impactou principalmente 
as famílias chefiadas por mães ne-
gras²⁰. Estudo do MADE/USP indica 
que a taxa de pobreza entre mulheres 
negras no Brasil pode aumentar de 
33% para 38% ao longo de 2021, con-
tra uma mudança de 15% para 19% 
para mulheres e homens brancos.

No que tange a transferência de renda, 
diversos programas têm as mulheres 

como titulares do benefício financeiro.  
Tal arranjo costuma suscitar debates, 
uma vez que, embora muitas políti-
cas não tenham a equidade de gêne-
ro entre seus objetivos prioritários, 
suas consequências podem contribuir 
nesse sentido ou na direção oposta.

Por um lado, há quem critique a titu- 
laridade feminina sob o argumento 
de que esta reforçaria a naturalização 
do papel de cuidado atribuído às mu-
lheres²¹.  Essa perspectiva é basea-
da na ideia de que a mulher, mais do 
que o homem, utilizaria o benefício 
em prol da família como um todo, e 
respaldada também por evidências 
empíricas. Por outro lado, o recebi-
mento da transferência fornece maior 
autonomia às mulheres e lhes garan-
te um lugar no processo decisório 
familiar, culturalmente exercido pe-
los homens. Estudos qualitativos 
realizados sobre o PBF indicam que 
programas com essa característica 
ampliam a sensação de autonomia 
feminina através de dois canais: lhes 
permitindo pensar além do supri-
mento de suas necessidades básicas 
e colaborando para que se enxerguem 
como cidadãs detentoras de direitos 
e independentes de seus maridos.
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Avaliação de Impacto

Estudos vêm mostrando que programas de transferência de renda desem-
penham um papel importante nos contextos socioeconômicos em que são 
implementados, impactando tanto na diminuição das taxas de pobreza 
quanto em áreas como educação, saúde e outras. Em geral, essas iniciativas 
apresentam resultados e impactos positivos, podendo gerar resultados não 
esperados como por exemplo, efeitos nas relações de gênero e nas relações 
de trabalho.

TRANSFERÊNCIA DE RENDA FOCALIZADA E CONDICIONAL 

- PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF) / BRASIL:

Um estudo realizado em 2016²² relata evidências do aumento da renda 
de consumo, bem como redução da pobreza e extrema pobreza e da 
desigualdade de renda, principalmente quando são considerados os 
primeiros anos da sua implementação.  Há evidências que indicam que 
esses impactos foram significativos para as mulheres, uma vez que 
a prioridade para o recebimento do benefício é delas. Um dado que 
corrobora esta afirmação é a de que em uma avaliação de impacto²³ rea- 
lizada verificou-se um aumento das decisões tomadas por mulheres 
nos seus domicílios, o que pode implicar maior autonomia decisória, 
mas não necessariamente pode ser traduzido em maior equidade 
nas relações de gênero.

TRANSFERÊNCIA DE RENDA ADICIONAL COM FOCO NA 
EDUCAÇÃO - PROGRAMA RENDA MELHOR JOVEM - RIO DE 
JANEIRO/BRASIL 

Em 2011, beneficiários extremamente pobres do Bolsa Família passaram a receber 
também uma complementação financeira do Estado do Rio de Janeiro através 
do Programa Renda Melhor.  Junto a isso, também foi implementada uma políti-
ca adicional chamada Renda Melhor Jovem. O programa garante um incentivo 
financeiro na forma de poupança anual aos estudantes participantes do Renda 
Melhor como incentivo à sua permanência na escola e aumento da frequência e 
aprovação escolares. Evidências apontam que o programa contribuiu para diminuir 
as taxas de abandono escolar e reprovação e aumentar as taxas de aprovação. Nos 
primeiros 3 municípios em que o programa foi implementado foi observado²⁴ um 
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aumento mais rápido na aprovação escolar em relação aos municípios que 
não tinham o programa e, consequentemente, esses municípios tiveram 
um aumento da taxa de conclusão do ensino médio. Resultados preliminares 
também indicam uma diminuição do gasto com cada aluno, uma vez que a 
taxa de distorção idade-série diminui e a permanência do aluno na escola tende 
a se regularizar. Além disso, a necessidade de contratação de professores extras 
também diminuiu.

RENDA BÁSICA E USO DE MOEDA SOCIAL - PROGRAMA 
RENDA BÁSICA DE CIDADANIA (RBC)/ MOEDA SOCIAL 
MUMBUCA - MARICÁ/RIO DE JANEIRO 

Um município no Rio de Janeiro implementou um programa de renda básica com 
a utilização de uma moeda social própria como parte de uma política mais ampla 
de economia solidária.  Os beneficiários do programa recebem um valor mensal 
de R$130 pagos em Mumbucas, moeda social digital de circulação restrita ao mu-
nicípio.  Evidências²⁵ apontam que o programa possui uma cobertura de 26% da 
população e que o uso da moeda social pelos beneficiários em conjunto com as 
outras medidas contribuiu²⁶ a longo prazo para estimular o comércio local, manter 
taxas de emprego com carteira assinada acima da média do Estado, além 
de proporcionar acesso facilitado a itens de necessidade básica. Durante a 
pandemia, o valor do auxílio passou para R$300 e o município apresentou a se-
gunda menor queda da taxa de empregos em relação aos demais municípios 
do estado.

TRANSFERÊNCIA DE RENDA CONDICIONAL COM FOCO NO 
AUMENTO DA APRENDIZAGEM - BONO DE DESENVOLVI-
MENTO HUMANO (BDH) / EQUADOR

Além de incidirem diretamente sobre a renda das famílias em situação de pobre-
za, os programas de transferência de renda podem desencadear benefícios em 
termos de capital humano. O BDH no Equador tem como um dos seus objetivos 
atuar no desenvolvimento cognitivo dos estudantes através do aumento das 
taxas de matrícula e da frequência escolar. Um estudo²⁷ realizado indica que a 
taxa de matrícula aumentou em 10% no primeiro ano do programa, bem 
como foi registrado aumento na frequência escolar. Embora esses sejam 
os primeiros passos para melhorar o desempenho educacional, evidên-
cias podem sugerir que tais ganhos não se traduziram em maiores níveis 
de aprendizados entre a população de 6 a 17 anos e que impulsionar ganhos 
na aprendizagem pode exigir intervenções alternativas e adicionais em 
programas deste tipo.
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TRANSFERÊNCIA DE RENDA CONDICIONAL - ASIGNACIÓN 
UNIVERSAL POR HIJO PARA PROTECCIÓN SOCIAL (AUH) / 
ARGENTINA

O programa oferece um benefício financeiro mensal a cada filho menor 
de 18 anos ou com deficiência sem limite de idade cujos pais estejam de-
sempregados ou exercendo atividade na economia informal. O benefício é 
condicionado à frequência escolar das crianças e ao atendimento periódico 
da mãe e dos filhos à controles no sistema de saúde. Estudos²⁸ apresentaram 
impactos positivos do programa, tais como: melhora de quase 30% 
no rendimento médio das famílias mais pobres nos primeiros anos de 
implementação e redução significativa das taxas de pobreza no país. 
No entanto, também foram observadas deficiências, principalmente 
relacionadas à sua cobertura. Estima-se que 12,6% do público-alvo 
não estava coberto pelo programa em 2016, o que sugere que pro-
gramas de transferência de renda produzem resultados mais signifi- 
cativos de acordo com o tamanho da sua cobertura. Outra questão 
observada foi uma sobrecarga de responsabilidades para as mulheres 
em funções de cuidado dentro das famílias beneficiadas, uma vez 
que elas são priorizadas como responsáveis pelo acompanhamento das 
condicionalidades do programa.

TRANSFERÊNCIA DE RENDA CONDICIONAL - PROGRAMA 
DE EDUCACION, SALUD Y ALIMENTATION (PROGRESA) / 
MÉXICO 

Um artigo²⁹ avalia os efeitos do programa de transferências monetárias condicio-
nais PROGRESA no México após 20 anos, apresentando resultados surpreendentes. 
As crianças das famílias participantes “(...) alcançaram melhores resultados, 
tanto em nível quanto em desempenho educacionais e apresentaram 
uma probabilidade maior de trabalhar e ganhar um salário mais alto” em 
comparação com as famílias do grupo de controle. Por exemplo, crianças que 
receberam o benefício entre os 13 e 18 anos, apresentaram salários 7,7% a 9,4% 
maiores ao ingressarem no mercado de trabalho.
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TRANSFERÊNCIA DE RENDA E ESTÍMULO AO EMPREENDE-
DORISMO - IN CARE OF THE PEOPLE (COPE) – NIGÉRIA

É um programa de transferência de renda mensal com objetivo de reduzir 
as taxas de pobreza e quebrar seu ciclo intergeracional em grupos com 
vulnerabilidades específicas, como domicílios com crianças em idade de 
frequentar a educação básica, que sejam encabeçados por mulheres, ido-
sos, pessoas com deficiência física, portadores de fístula vesico-vaginal 
ou HIV/Aids³⁰. Diferente de alguns programas de transferência de renda, o 
COPE, além do benefício mensal, também acumula um valor por mês que 
é pago ao final de um ano. Espera-se que esse pagamento seja utilizado 
para a criação de algum micro empreendimento e, por isso, só é realizado 
após a conclusão de um treinamento em empreendedorismo. Em avaliação 
realizada³¹, dois dos impactos relatados foram a melhoria no acesso aos 
alimentos e maior facilidade na aquisição de outros itens de neces-
sidade básica. Apesar disso, o estudo sugere que fatores como a baixa 
cobertura do programa, o baixo valor do auxílio e a falta de adesão 
ao curso de empreendedorismo precisam ser revistos.

PROGRAMAS EMERGENCIAIS DE APOIO FINANCEIRO EM 
CONTEXTO DE AJUDA HUMANITÁRIA E ACESSO A ALI-
MENTOS / PAQUISTÃO

Diferentes modalidades de transferência de renda de curta duração são incorpora-
das em programas de ajuda humanitária com o objetivo de produzir melhoras nas 
condições de vida dessas populações. Um programa desenvolvido no Paquistão 
ofereceu um auxílio financeiro com foco na nutrição de mães e crianças através de 
depósitos em dinheiro e vouchers para aquisição de alimentos como alternativa 
à oferta do próprio alimento. Um estudo³² realizado aponta para uma melhora 
do estado nutricional dos beneficiários, principalmente nas famílias mais 
pobres e com crianças menores.  Também foram observados um maior cresci-
mento em crianças de baixa estatura para a idade que tiveram acesso ao 
programa e uma redução da morbidade na região. No entanto, tais resultados 
só se tornaram visíveis após 6 meses e 1 ano do início do programa.
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